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                                            ATAS
        ----------------------------------------------------------------------------

 ATA DA 6ª REUNIÃO ORDINÁRIA DELIBERATIVA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA, EM 7 DE MARÇO DE
                                        1995
             Presidência dos Deputados Agostinho Patrús e Wanderley Ávila
 SUMÁRIO:  ABERTURA   -  1ª   PARTE  (PEQUENO  EXPEDIENTE):  Ata  -  Apresentação  de
Proposições: Projeto  de Lei  nº 31/95 - Requerimentos nºs 34 a 55/95 - Requerimentos
da Comissão  de Agropecuária e dos Deputados Marcos Helênio (8), José Bonifácio (11),
Wanderley Ávila  (9), Ronaldo  Vasconcellos, João  Batista de Oliveira e Glycon Terra
Pinto - Comunicações: Comunicações dos Deputados Romeu Queiroz, Mauri Torres e Carlos
Pimenta -  Oradores Inscritos:  Discursos dos Deputados Elbe Brandão, Raul Lima Neto,
João Batista de Oliveira, Paulo Schettino, Carlos Pimenta, Ronaldo Vasconcellos e Ivo
José -  2ª PARTE  (ORDEM DO DIA): 1ª Fase: Palavras do Sr. Presidente - Designação de
comissões: Comissões  Especiais para  Emitirem  Pareceres  sobre  o  Veto  Parcial  à
Proposição de  Lei Complementar  nº 41 e sobre a Proposta de Emenda à Constituição nº
1/95 -  Leitura de  comunicações  apresentadas  -  Requerimentos:  Requerimentos  dos
Deputados Ermano  Batista, Wanderley  Ávila (7),  João Batista  de Oliveira,  Ronaldo
Vasconcellos, José  Bonifácio (3),  Marcos Helênio (2); deferimento - Requerimento do
Deputado Marcos Helênio; discursos dos Deputados Álvaro Antônio e Alencar da Silveira
Júnior; aprovação  - Requerimentos da Comissão de Agropecuária e dos Deputados Marcos
Helênio (5), José Bonifácio (8), Wanderley Ávila (10) e Glycon Terra Pinto; aprovação
- 2ª  Fase: Discussão  e votação  de proposições:  Discussão, em turno único, do Veto
Total à  Proposição de  Lei nº  12.464; questões de ordem; chamada de recomposição de
"quorum"; existência  de número  regimental; manutenção do veto - Discussão, em turno
único, do Veto Total à Proposição de Lei nº 12.465; manutenção do veto - ENCERRAMENTO
- ORDEM DO DIA.
                                       ABERTURA
 - Às 14h15min, comparecem os Deputados:
 Agostinho Patrús  - Wanderley  Ávila -  Sebastião Navarro Vieira - Paulo Pettersen -
Rêmolo Aloise  - Maria José Haueisen - Ibrahim Jacob - Ermano Batista - Antônio Júlio
- Aílton Vilela - Ajalmar Silva - Alberto Pinto Coelho - Alencar da Silveira Júnior -
Almir Cardoso - Álvaro Antônio - Anderson Adauto - Anivaldo Antônio - Antônio Andrade
- Antônio  Genaro - Antônio Roberto - Arnaldo Canarinho - Arnaldo Penna - Bilac Pinto
- Bonifácio Mourão - Carlos Murta - Carlos Pimenta - Clêuber Carneiro - Dílzon Melo -
Dimas Rodrigues  - Dinis  Pinheiro -  Djalma Diniz  - Durval  Ângelo - Elbe Brandão -
Francisco Ramalho  - Geraldo  Nascimento -  Geraldo Rezende  - Geraldo Santanna - Gil
Pereira -  Gilmar Machado  - Glycon  Terra Pinto  - Hely  Tarquínio - Irani Barbosa -



Ivair Nogueira  - Ivo  José -  Jairo Ataíde - João Batista de Oliveira - João Leite -
Jorge Eduardo  de Oliveira  - Jorge  Hannas -  José Bonifácio  - José  Braga  -  José
Henrique -  José Maria Barros - Leonídio Bouças - Luiz Antônio Zanto - Marcelo Cecé -
Marcelo Gonçalves  - Marco  Régis -  Marcos Helênio  - Maria  Olívia - Mauri Torres -
Miguel Martíni  - Olinto Godinho - Paulo Piau - Paulo Schettino - Péricles Ferreira -
Raul Lima  Neto -  Romeu Queiroz - Ronaldo Vasconcellos - Sebastião Costa - Sebastião
Helvécio - Simão Pedro Toledo - Toninho Zeitune - Wilson Trópia.
 O Sr.  Presidente (Deputado  Wanderley Ávila) - A lista de comparecimento registra a
existência de  número regimental.  Declaro aberta a reunião. Sob a proteção de Deus e
em nome  do povo  mineiro, iniciamos  os nossos  trabalhos. Com  a palavra, o Sr. 2º-
Secretário, para proceder à leitura da ata da reunião anterior.
                            1ª PARTE (PEQUENO EXPEDIENTE)
                                         Ata
 - A Deputada Maria José Haueisen, 2ª-Secretária, procede à leitura da ata da reunião
anterior, que é aprovada sem restrições.
 O Sr.  Presidente -  Não havendo  correspondência a ser lida, a Mesa passa a receber
proposições e a conceder a palavra aos oradores inscritos para o Pequeno Expediente.
                             Apresentação de Proposições
 - Nesta oportunidade, são encaminhadas à Mesa as seguintes proposições:
                               PROJETO DE LEI Nº 31/95
 Declara de utilidade pública a Associação Brasileira de Agências de Viagens de Minas
Gerais - ABAV-MG -, com sede no Município de Belo Horizonte.
 A Assembléia Legislativa do Estado de Minas Gerais decreta:
 Art. 1º - Fica declarada de utilidade pública a Associação Brasileira de Agências de
Viagens de Minas Gerais - ABAV-MG -, com sede no Município de Belo Horizonte.
 Art. 2º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
 Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.
 Sala das Reuniões, 3 de março de 1995.
 Ronaldo Vasconcellos
 Justificação: A  Associação Brasileira  de Agências de Viagens de Minas Gerais é uma
instituição civil  sem fins  lucrativos, destinada a congregar as agências de turismo
do Estado,  com a  finalidade de  defender os direitos e os interesses da classe e de
trabalhar pelo  desenvolvimento do  turismo  através  do  intercâmbio  com  entidades
congêneres no País e no exterior.
 Por promover  atos que  incrementam as  atividades do  turismo, importante  fonte de
divulgação e de renda para o Estado, e por preencher os requisitos legais, a entidade
merece ser declarada de utilidade pública.
- Publicado, vai o projeto as Comissões de Justiça, para exame preliminar, e de
Educação, para deliberação, nos termos do art. 195, c/c o art. 104, inciso I, do
Regimento Interno.
                                    REQUERIMENTOS
 Nº 34/95, do Deputado Wanderley Ávila, solicitando seja consignado nos anais da Casa
voto de congratulações com a Loja Maçônica José Garibaldi, do Município de Nova Lima,
por seus 96 anos de existência.
 Nº 35/95, do Deputado Wanderley Ávila, solicitando seja consignado nos anais da Casa
voto de  congratulações com  a Loja  Maçônica  Filhos  da  Acácia,  do  Município  de
Caratinga, por seus 15 anos de existência.
 Nº 36/95, do Deputado Wanderley Ávila, solicitando seja consignado nos anais da Casa
voto de congratulações com a Loja Maçônica Lealdade e Justiça, do Município de Montes
Claros, por seus dois anos de existência.
 Nº 37/95, do Deputado Wanderley Ávila, solicitando seja consignado nos anais da Casa
voto de  congratulações com a Loja Maçônica Professor Francisco Nora, do Município de
Tarumirim, por seus 23 anos de existência.
 Nº 38/95, do Deputado Wanderley Ávila, solicitando seja consignado nos anais da Casa
voto de  congratulações com  a Loja  Maçônica Perfeita  União, do  Município de  Além
Paraíba, por seus 60 anos de existência.
 Nº 39/95, do Deputado Wanderley Ávila, solicitando seja consignado nos anais da Casa
voto de  congratulações com  a Loja  Maçônica Luzes  da Conquista,  do  Município  de
Itaguara, por seus sete anos de existência.
 Nº 40/95, do Deputado Wanderley Ávila, solicitando seja consignado nos anais da Casa
voto de  congratulações com  a Loja Maçônica Fraternidade Riobranquense, do Município
de Visconde do Rio Branco, por seus 45 anos de existência.
 Nº 41/95, do Deputado Wanderley Ávila, solicitando seja consignado nos anais da Casa
voto de  congratulações com  a Loja  Maçônica Deus,  Caridade e  Justiça  nº  18,  do
Município de Pirapora, por seus 58 anos de existência.
 Nº 42/95, do Deputado Wanderley Ávila, solicitando seja consignado nos anais da Casa
voto de  congratulações com  a Loja Maçônica Aquarius I, desta Capital, por seus seis
anos de existência.
 Nº 43/95, do Deputado Wanderley Ávila, solicitando seja consignado nos anais da Casa



voto de  congratulações com  a Loja  Maçônica Mestre Gentil, do Município de Coroaci,
por seus 11 anos de existência.
 Nº 44/95, do Deputado Wanderley Ávila, solicitando seja consignado nos anais da Casa
voto de  congratulações com  a Loja  Maçônica Sol Nascente, do Município de Guanhães,
por seus 12 anos de existência.
 Nº 45/95, do Deputado Wanderley Ávila, solicitando seja consignado nos anais da Casa
voto de  congratulações com  a Loja  Maçônica Fraternidade,  Justiça e  Trabalho,  do
Município de Guaxupé, por seus 42 anos de existência.
 Nº 46/95, do Deputado Wanderley Ávila, solicitando seja consignado nos anais da Casa
voto de  congratulações com a Loja Maçônica Fênix, do Município de Araguari, por seus
20 anos de existência.
 Nº 47/95, do Deputado Wanderley Ávila, solicitando seja consignado nos anais da Casa
voto de  congratulações com  a Loja  Maçônica  Deus  e  Liberdade,  do  Município  de
Taiobeiras, por seus 16 anos de existência.
 Nº 48/95, do Deputado Wanderley Ávila, solicitando seja consignado nos anais da Casa
voto de  congratulações com  a Loja Maçônica Professor Paulo dos Santos, do Município
de Gurinhatã, por seus 11 anos de existência.
 Nº 49/95, do Deputado Wanderley Ávila, solicitando seja consignado nos anais da Casa
voto de congratulações com a Loja Maçônica Águias de Minas, do Município de Contagem,
por seus oito anos de existência.
 Nº 50/95, do Deputado Wanderley Ávila, solicitando seja consignado nos anais da Casa
voto de  congratulações com  a Loja  Maçônica Vale  do Rio  Grande, do  Município  de
Iturama, por seus 16 anos de existência. (- Distribuídos à Comissão de Educação.)
 Nº 51/95, do Deputado Ivair Nogueira, solicitando seja formulado apelo ao Governador
do Estado e ao Secretário da Saúde com vistas à aquisição de equipamentos e materiais
necessários à  instalação e  ao funcionamento  do Hospital  Regional, no Município de
Betim. (- À Comissão de Saúde e Ação Social.)
 Nº  52/95,  do  Deputado  Dimas  Rodrigues,  solicitando  seja  formulado  apelo  ao
Secretário da  Fazenda com  vistas a  que se  isentem os produtores de alho da região
Norte de  Minas da arrecadação do ICMS sobre esse produto no período de março a junho
do corrente ano.
 Nº 53/95, do Deputado Carlos Pimenta, solicitando seja formulado apelo ao Governador
do Estado com vistas a que se isentem os produtores de alho do Município de Francisco
Sá da  arrecadação do ICMS sobre esse produto no período de março a junho do corrente
ano. (- Distribuídos à Comissão de Agropecuária.)
 Nº 54/95,  do Deputado  Carlos Murta,  solicitando seja formulado apelo ao Reitor da
UEMG com  vistas à  criação e à instalação de uma unidade dessa instituição de ensino
no Município de Araçuaí. (- À Comissão de Educação.)
 Nº 55/95, do Deputado Ermano Batista, solicitando seja formulado apelo ao Governador
do Estado  e ao Secretário de Transportes e Obras Públicas com vistas à construção de
ponte que  ligue o  Município  de  Conselheiro  Pena  à  BR-259.  (-  À  Comissão  de
Administração Pública.)
 Da Comissão  de Agropecuária  e Política  Rural, solicitando  o  desarquivamento  do
Projeto de Resolução nº 2.277/94.
 Do Deputado  Marcos Helênio  (8), solicitando o desarquivamento do Projeto de Lei nº
2.068/94 e  do Projeto  de Lei Complementar nº 15/91, audiência da Comissão de Defesa
do Consumidor  para emitir  parecer sobre  os Projetos  de Lei  nºs 14,  13  e  7/95,
audiência da  Comissão de Saúde e Ação Social, para emitir parecer sobre o Projeto de
Lei nº 16/95, e o desarquivamento dos Projetos de Lei nºs 1.394 e 1.326/93.
 Do Deputado  José Bonifácio  (11), solicitando o desarquivamento dos Projetos de Lei
nºs 1.973,  2.118 e  2.130/94, 1.640/93,  2.274/94, 382/91,  2.025/94, 829  e 790/92,
2.033 e 1.972/94.
 Do Deputado  Wanderley Ávila  (9), solicitando o desarquivamento dos Projetos de Lei
nºs 2.255/94, 1.577/93, 2.254/94, 908 e 1.007/92, 1.231, 1.246 e 1.658/93 e 1.888/94.
 Do Deputado Ronaldo Vasconcellos, solicitando o desarquivamento do Projeto de Lei nº
2.238/94.
 Do Deputado  João Batista  de Oliveira,  solicitando o desarquivamento do Projeto de
Lei nº 1.714/94.
 Do Deputado  Glycon Terra  Pinto, solicitando o desarquivamento do Projeto de Lei nº
2.178/94.
                                     COMUNICAÇÕES
 - São  também encaminhadas  à Mesa  comunicações dos  Deputados Romeu Queiroz, Mauri
Torres e Carlos Pimenta.
                                  Oradores Inscritos
 - Os  Deputados Elbe  Brandão, Raul  Lima Neto,  João  Batista  de  Oliveira,  Paulo
Schettino, Carlos  Pimenta, Ronaldo  Vasconcellos e  Ivo José proferem discursos, que
serão publicados em outra edição.
                               2ª PARTE (ORDEM DO DIA)
                                       1ª Fase



 O Sr. Presidente (Deputado Agostinho Patrús) - Esgotada a hora destinada à 1ª parte,
a Presidência  passa à  2ª parte  da  reunião,  com  a  1ª  fase  da  Ordem  do  Dia,
compreendendo a  discussão e  a votação  de pareceres  e a  votação de requerimentos.
Estão abertas as inscrições para o expediente da próxima reunião ordinária.
                              Palavras do Sr. Presidente
 A Presidência passa a ler, neste momento, a seguinte deliberação da Mesa:
                            "DELIBERAÇÃO DA MESA Nº 1.190
 Dispõe sobre o funcionamento do painel eletrônico.
 A Mesa  da Assembléia,  no uso de suas atribuições, especialmente da estabelecida no
art. 80, inciso I, do Regimento Interno, delibera:
 Art. 1º  - O  painel eletrônico será usado, a critério da Presidência, na votação de
proposições pelos processos simbólico ou nominal.
 Parágrafo único  - No  processo  simbólico,  o  uso  do  painel  se  restringirá  às
verificações de votação.
 Art. 2º  - O  registro das  presenças será verificado pelo Presidente da Assembléia,
através do  quadro sinótico, e constará no painel na 2ª parte da reunião, ao iniciar-
se a votação da matéria da Ordem do Dia.
 Art. 3º  - A  verificação de  "quorum" será feita, de plano, pelo Presidente, ou por
chamada, e, só ao final desta, o resultado constará no painel.
 Art. 4º - A presente deliberação entra em vigor na data de sua publicação.
 Art. 5º  - Revogam-se  as disposições  em contrário,  especialmente a Deliberação da
Mesa nº 943, de 8 de junho de 1993.
 Mesa da Assembléia, 22 de fevereiro de 1995.
 Agostinho Patrús,  Presidente -  Wanderley Ávila  - Sebastião Navarro Vieira - Paulo
Pettersen -  Rêmolo Aloise  - Maria  José Haueisen - Ibrahim Jacob - Ermano Batista -
Antônio Júlio.".
                               Designação de Comissões
 O Sr.  Presidente -  A Presidência  vai designar  a Comissão  Especial  para  Emitir
Parecer sobre  o Veto  Parcial à  Proposição de  Lei Complementar nº 41, que contém a
organização e  a divisão  judiciárias do Estado de Minas Gerais. Pelo PMDB: efetivo -
Deputado Bonifácio  Mourão; suplente  - Deputado  Antônio Andrade; pelo PP: efetivo -
Deputado Carlos  Murta; suplente - Deputado Gil Pereira; pelo PTB: efetivo - Deputado
Ajalmar Silva; suplente - Deputado José Bonifácio; pelo PSDB: efetivo - Deputado José
Maria Barros;  suplente -  Deputado Miguel  Martíni; pelo  PFL:  efetivo  -  Deputado
Clêuber Carneiro;  suplente -  Deputado Sebastião Costa. Designo. À Gerência-Geral de
Apoio às Comissões.
 A Presidência  vai designar a Comissão Especial para Emitir Parecer sobre a Proposta
de Emenda  à Constituição  nº 1/95,  do Deputado  Gil Pereira, que dá nova redação ao
"caput" do  art. 201  da Constituição  do Estado de Minas Gerais (aplicação de 30% da
receita na  manutenção e  no  desenvolvimento  do  ensino).  Pelo  PMDB:  efetivos  -
Deputados Jorge  Eduardo de  Oliveira, Antônio  Andrade e  José Henrique; suplentes -
Deputados Kemil  Kumaira, Geraldo  Rezende e  Antônio Roberto;  pelo PP:  efetivos  -
Deputados Luiz  Antônio Zanto  e Antônio  Genaro; suplentes - Deputados Alberto Pinto
Coelho e  Carlos Murta;  Pelo PTB:  efetivos -  Deputados Dílzon  Melo e  Simão Pedro
Toledo; suplentes  - Deputados  Ajalmar Silva  e José Bonifácio; pelo PFL: efetivos -
Deputados Bilac  Pinto e  Paulo Piau;  suplentes -  Deputados Jorge Hannas e Leonídio
Bouças; pelo  PSDB: efetivos - Deputados Arnaldo Penna e Francisco Ramalho; suplentes
- Deputados  Arnaldo Canarinho  e João  Leite; pelo  PT: efetivos  - Deputados  Almir
Cardoso e  Gilmar Machado;  suplentes - Deputados Durval Ângelo e Ivo José; pelo PDT:
efetivo - Deputada Elbe Brandão; suplente - Deputado Ivair Nogueira; pelo PL: efetivo
- Deputado  Carlos Pimenta;  suplente -  Deputado Ronaldo  Vasconcellos.  Designo.  À
Gerência-Geral de Apoio às Comissões.
                         Leitura de Comunicações Apresentadas
 - A  seguir, o  Sr. Presidente  dá ciência ao Plenário das comunicações apresentadas
nesta reunião pelos Deputados Romeu Queiroz, Líder do Governo - indicação do Deputado
Sebastião Costa  para Vice-Líder  do Governo; Mauri Torres, Líder do PMDB - indicação
do Deputado  Toninho Zeitune para Vice-Líder do PMDB (Ciente. Cópia às Lideranças e à
Gerência-Geral de  Apoio às Comissões.); e Carlos Pimenta - falecimento do Sr. Wilson
Athayde, em Montes Claros (Ciente. Oficie-se.).
                                    Requerimentos
 - A  seguir, são  deferidos, cada um por sua vez, nos termos do inciso I do art. 185
do Regimento Interno, requerimentos dos Deputados Ermano Batista - desarquivamento do
Projeto de  Lei nº  1.953/94, do  Deputado Tarcísio  Henriques; Wanderley Ávila (7) -
desarquivamento dos  Projetos de  Lei nºs  2.221, 2.183,  2.120,  2.038  e  2.255/94,
1.577/93 e  2.254/94, todos  do Deputado  José Militão;  João Batista  de Oliveira  -
desarquivamento do Projeto de Lei nº 1.714/94; Ronaldo Vasconcellos - desarquivamento
do Projeto  de Lei  nº 2.238/94, de sua autoria; José Bonifácio (3) - desarquivamento
dos  Projetos   de  Lei  nºs  1.973,  2.118  e  2.130/94;  e  Marcos  Helênio  (2)  -
desarquivamento do  Projeto de  Lei nº  2.068/94 e  do Projeto de Lei Complementar nº



15/91.
 O Sr.  Presidente - Requerimento do Deputado Marcos Helênio, em que solicita, ouvido
o Plenário,  seja realizada  reunião da  Comissão de  Saúde e Ação Social para emitir
parecer sobre  o Projeto  de Lei  nº 16/95, do Deputado João Batista de Oliveira, que
estabelece critérios  para a implantação dos centros profissionalizantes previstos no
art. 224 da Constituição. Em votação, o requerimento.
 - Os  Deputados Álvaro Antônio e Alencar da Silveira Júnior, encaminhando a votação,
proferem discursos, que serão publicados em outra edição.
 O Sr.  Presidente - Não há outros oradores inscritos. Em votação. Os Deputados que o
aprovam permaneçam como se encontram. (- Pausa.) Aprovado.
 - A  seguir, são  submetidos a  votação e  aprovados, cada  um por sua vez, na forma
regimental, requerimentos da Comissão de Agropecuária - desarquivamento do Projeto de
Resolução nº  277, de sua autoria; e dos Deputados Marcos Helênio (5) - audiências da
Comissão de Defesa do Consumidor para emitir parecer sobre os Projetos de Lei nºs 13,
7 e 14/95, todos da Deputada Maria José Haueisen; desarquivamento dos Projetos de Lei
nºs 1.394  e 1.326/93;  José Bonifácio  (8) - desarquivamento dos Projetos de Lei nºs
1.640/93, 2.274/94, 382/91, 2.025/94, 829 e 790/92, 2.033 e 1.972/94; Wanderley Ávila
(10) -  desarquivamento dos  Projetos de  Lei nºs  908 e  1.007/92,  1.231,  1.246  e
1.658/93, 1.888,  2.136, 2.097,  2.080 e  2.184/94, todos do Deputado José Militão; e
Glycon Terra Pinto - desarquivamento do Projeto de Lei nº 2.178/94, de sua autoria.
                                       2ª Fase
 O Sr.  Presidente -  Esgotada a matéria destinada a esta fase, a Presidência passa à
2ª fase da Ordem do Dia, com a discussão e a votação da matéria constante na pauta.
                          Discussão e Votação de Proposições
 O Sr.  Presidente -  Discussão, em turno único, do Veto Total à Proposição de Lei nº
12.464, que  institui o  Dia Estadual  do Guarda  de Trânsito  (ex-Projeto de  Lei nº
1.706/93, do ex-Deputado Antônio Pinheiro). A Comissão Especial opina pela manutenção
do veto.  Em discussão  o veto. Não há oradores inscritos. Encerra-se a discussão. Em
votação. A  Presidência vai  submeter a matéria a votação por escrutínio secreto, nos
termos do  art. 234  do Regimento Interno. Antes, lembra ao Plenário que os Deputados
que desejarem  manter o  veto deverão  votar "sim",  e os  que  desejarem  rejeitá-lo
deverão votar "não". Resumindo: "sim" mantém o veto, "não" rejeita o veto.
                                  Questões de Ordem
 O Deputado  Geraldo Rezende  - Como  V. Exa.  pode notar, não há "quorum" suficiente
para a votação do veto, motivo pelo qual peço o encerramento da reunião.
 O Deputado Romeu Queiroz - Gostaria de pedir recomposição de "quorum".
 O Sr.  Presidente -  É regimental.  Solicito ao Sr. 1º-Secretário que faça a chamada
para recomposição de "quorum".
 O Sr. Secretário (Deputado Rêmolo Aloise) - (- Faz a chamada.)
 O Sr.  Presidente -  Responderam à  chamada 50 Deputados. Portanto, há "quorum" para
votação. Esta  Presidência convida para atuarem como escrutinadores os Deputados José
Bonifácio e Alberto Pinto Coelho. Com a palavra, o Sr. 1º-Secretário, para proceder à
chamada dos Deputados.
 O Sr. Secretário - (- Faz a chamada.)
 - Depositam seus votos na urna os seguintes Deputados:
 Agostinho Patrús  - Wanderley  Ávila -  Sebastião Navarro Vieira - Paulo Pettersen -
Rêmolo Aloise  - Maria José Haueisen - Ibrahim Jacob - Ermano Batista - Antônio Júlio
- Aílton Vilela - Ajalmar Silva - Alberto Pinto Coelho - Alencar da Silveira Júnior -
Almir Cardoso - Álvaro Antônio - Anderson Adauto - Anivaldo Antônio - Antônio Andrade
- Antônio  Roberto -  Arnaldo Penna  - Bilac  Pinto - Carlos Murta - Carlos Pimenta -
Clêuber Carneiro  - Dimas Rodrigues - Dinis Pinheiro - Djalma Diniz - Durval Ângelo -
Elbe Brandão  - Francisco  Ramalho -  Geraldo Nascimento  - Geraldo Rezende - Geraldo
Santanna - Gilmar Machado - Irani Barbosa - Jairo Ataíde - João Batista de Oliveira -
João Leite  - Jorge  Eduardo de  Oliveira -  Jorge Hannas  - José  Bonifácio  -  José
Henrique -  José Maria  Barros -  Leonídio Bouças - Marcelo Gonçalves - Marco Régis -
Marcos Helênio  - Maria Olívia - Miguel Martíni - Olinto Godinho - Paulo Piau - Paulo
Schettino -  Péricles Ferreira  - Raul  Lima Neto - Romeu Queiroz - Sebastião Costa -
Sebastião Helvécio - Simão Pedro Toledo.
 O Sr.  Presidente -  Solicito aos escrutinadores que procedam à abertura da urna e à
verificação da coincidência do número de sobrecartas com o de votantes.
 - Os escrutinadores procedem à conferência das sobrecartas.
 O Sr.  Presidente -  Votaram 58 Deputados; foram encontradas na urna 58 sobrecartas.
Os números  conferem. A  Presidência  solicita  aos  escrutinadores  que  procedam  à
apuração dos votos.
 - Os escrutinadores procedem à apuração dos votos.
 O Sr.  Presidente -  Votaram "sim"  50 Deputados;  votaram "não"  8 Deputados.  Está
mantido o veto. Oficie-se ao Governador do Estado.
 Discussão, em turno único, do Veto Total à Proposição de Lei nº 12.465, que altera a
Lei nº 552, de 22/12/49, que instituiu o Fundo Especial de Auxílio (ex-Projeto de Lei



nº 1.757/93,  do Deputado José Militão). A Comissão Especial opina pela manutenção do
veto. Em  discussão, o  veto. Não  há oradores  inscritos. Encerra-se a discussão. Em
votação. A  Presidência vai  submeter a matéria a votação por escrutínio secreto, nos
termos do  art. 234  do Regimento Interno. Antes, lembra ao Plenário que os Deputados
que desejarem  manter o  veto deverão  votar "sim",  e os  que  desejarem  rejeitá-lo
deverão votar  "não". Resumindo:  "sim" mantém  o veto,  "não"  rejeita  o  veto.  Os
escrutinadores são  os escolhidos  anteriormente. Com a palavra, o Sr. 1º-Secretário,
para proceder à chamada dos Deputados.
 O Sr. Secretário - (- Faz a chamada.)
 - Depositam seus votos na urna os seguintes Deputados:
 Agostinho Patrús  - Wanderley  Ávila -  Sebastião Navarro Vieira - Paulo Pettersen -
Rêmolo Aloise  - Maria José Haueisen - Ibrahim Jacob - Ermano Batista - Antônio Júlio
- Aílton Vilela - Ajalmar Silva - Alberto Pinto Coelho - Alencar da Silveira Júnior -
Almir Cardoso  - Álvaro Antônio - Anivaldo Antônio - Antônio Andrade - Antônio Genaro
- Antônio  Roberto - Arnaldo Penna - Bonifácio Mourão - Carlos Murta - Carlos Pimenta
- Clêuber  Carneiro - Dimas Rodrigues - Dinis Pinheiro - Djalma Diniz - Durval Ângelo
- Elbe Brandão - Francisco Ramalho - Geraldo Rezende - Gilmar Machado - Irani Barbosa
- Jairo  Ataíde - João Batista de Oliveira - João Leite - Jorge Eduardo de Oliveira -
Jorge Hannas - José Bonifácio - José Henrique - José Maria Barros - Leonídio Bouças -
Marco Régis - Marcos Helênio - Maria Olívia - Miguel Martíni - Olinto Godinho - Paulo
Schettino -  Péricles Ferreira  - Raul  Lima Neto - Romeu Queiroz - Sebastião Costa -
Sebastião Helvécio - Simão Pedro Toledo - Wilson Trópia.
 O Sr.  Presidente -  Solicito aos escrutinadores que procedam à abertura da urna e à
verificação da coincidência do número de sobrecartas com o de votantes.
 - Os escrutinadores procedem à conferência das sobrecartas
 O Sr.  Presidente -  Votaram 55 Deputados. Foram encontradas na urna 55 sobrecartas.
Solicito aos escrutinadores que procedam à apuração dos votos.
 - Os escrutinadores procedem à apuração dos votos
 O Sr.  Presidente -  Votaram "sim"  49 Deputados.  Votaram "não"  6 Deputados.  Está
mantido o veto. Oficie-se ao Governador do Estado.
                                     ENCERRAMENTO
 O Sr. Presidente - Esgotada a matéria da pauta e não havendo oradores inscritos para
o Grande  Expediente, a  Presidência encerra a reunião e convoca os Deputados para as
extraordinárias de  amanhã, dia  8, às  9 e  às 20  horas, nos  termos do  edital  de
convocação, bem  como para  a ordinária  da mesma  data, às  14 horas, com a seguinte
ordem do  dia: (  - A  ordem do  dia anunciada  pelo Sr.  Presidente é a publicada na
edição anterior.). Levanta-se a reunião.

ATA DA REUNIÃO PREPARATÓRIA DA COMISSÃO DE DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS
Às onze  horas e  quarenta e  cinco minutos  do dia  vinte e três de fevereiro de mil
novecentos e  noventa e  cinco, comparecem  na Sala  das Comissões  os Deputados João
Leite, José  Braga e  Toninho Zeitune (substituindo este ao Deputado Antônio Roberto,
por indicação  da Liderança do PMDB), membros da Comissão supracitada. Havendo número
regimental, o  Presidente "ad  hoc", Deputado  Toninho Zeitune,  declara  abertos  os
trabalhos e  informa que  não há ata a ser lida, por ser esta a reunião preparatória,
destinada a  eleger o Presidente e o Vice-Presidente da Comissão. A seguir, determina
a distribuição  das cédulas  de votação, devidamente rubricadas, e convida o Deputado
José Braga  para atuar como escrutinador. Realizada a votação, o escrutinador anuncia
o seguinte  resultado:  para  Presidente,  o  Deputado  João  Leite,  e,  para  Vice-
Presidente, o Deputado Leonídio Bouças, ambos com três votos. Logo após, o Presidente
"ad hoc" dá posse ao Presidente eleito. Este agradece a escolha de seu nome e informa
que será  dada posse  ao Vice-Presidente eleito, Deputado Leonídio Bouças, na próxima
reunião.   Cumprida a  finalidade da  reunião, o  Presidente agradece  a presença dos
parlamentares, convoca  os membros da Comissão para a 1ª Reunião Ordinária, determina
a lavratura da ata e encerra  os trabalhos.
Sala das Comissões, 8 de março de 1995.
João Leite, Presidente - José Braga - Leonídio Bouças - Miguel Barbosa.
ATA DA REUNIÃO PREPARATÓRIA DA COMISSÃO DE DEFESA SOCIAL
Às quatorze horas e trinta minutos do dia vinte e três de fevereiro de mil novecentos



e noventa  e cinco,  comparecem na  Sala das  Comissões os  Deputados Miguel Martíni,
Djalma Diniz  e Paulo  Schettino, membros  da Comissão  supracitada.  Havendo  número
regimental, o Presidente "ad hoc", Deputado Paulo Schettino, declara aberta a reunião
e esclarece que ela se destina a eleger o Presidente e o Vice-Presidente da Comissão.
A  Presidência   determina  a   distribuição  das  cédulas  de  votação,  devidamente
rubricadas, e  convida o  Deputado  Miguel  Martíni  para  atuar  como  escrutinador.
Apurados os votos, são eleitos  Presidente o Deputado Djalma Diniz, com três votos, e
Vice-Presidente o  Deputado Glycon Terra Pinto, também com três votos. Na condição de
Presidente "ad  hoc", o  Deputado Paulo  Schettino empossa o Deputado Djalma Diniz na
Presidência e  passa a  ele a  direção dos  trabalhos. Em  seguida, o Deputado Djalma
Diniz   agradece a  escolha de  seu nome  e informa que, tendo em vista a ausência do
Vice-Presidente eleito,  sua posse  dar-se-á na  próxima reunião. Nada Mais havendo a
ser tratado, o Presidente agradece a presença dos Deputados, determina a lavratura da
ata, informa  que os  membros da  Comissão serão  convocados, através  de  edital  de
convocação, para a próxima reunião, e encerra os trabalhos.
Sala das Comissões, 8 de março de  1995.
Djalma Diniz, Presidente - Miguel Martíni - Paulo Schettino.

                                        ORDENS DO DIA
        ----------------------------------------------------------------------------

     ORDEM DO DIA DA 8ª REUNIÃO ORDINÁRIA DELIBERATIVA, A REALIZAR-SE EM 9/3/95
                            1ª Parte (Pequeno Expediente)
                                (das 14 às 15 horas)
Leitura  e  aprovação  da  ata  da  reunião  anterior.  Leitura  da  correspondência.
Apresentação de proposições e oradores inscritos.
                               2ª Parte (Ordem do Dia)
                                       1ª Fase
                                (das 15 às 16 horas)
Discussão e votação de pareceres e votação de requerimentos.
                                       2ª Fase
                                (das 16 às 18 horas)
Discussão, em  turno único, do Veto Parcial à Proposição de Lei nº 12.551, que dispõe
sobre os  valores do  soldo do  pessoal da  PMMG e dá outras providências. A Comissão
Especial opina pela manutenção do veto.
Discussão, em  turno único, do Veto Parcial à Proposição de Lei nº 12.552, que dispõe
sobre a  promoção da saúde e da reintegração social do portador de sofrimento mental,
determina a  implantação de  ações e  serviços  de  saúde  mental  substitutivos  aos
hospitais psiquiátricos  e a extinção progressiva destes, regulamenta as internações,
especialmente a  involuntária, e  dá outras  providências. A  Comissão Especial opina
pela manutenção do veto.
Discussão, em  turno único, do Veto Parcial à Proposição de Lei nº 12.614, que estima
as receitas  e fixa  as despesas  do orçamento  fiscal do Estado de Minas Gerais e do
orçamento de  investimento das  empresas controladas  pelo Estado para o exercício de
1995. A Comissão Especial opina pela manutenção do veto.
Discussão, em  turno único, do Veto Parcial à Proposição de Lei nº 12.625, que dispõe
sobre a inspeção e a fiscalização sanitárias de produtos de origem animal e dá outras
providências. A  Comissão Especial  opina pela  manutenção do veto ao art. 3º, II, V,
VII, VIII,  IX e XII, aos arts. 11 e 12, e ao art. 20, IX, e pela rejeição do veto ao
art. 28 e seu parágrafo único.
Discussão e votação de pareceres de redação final.
    ORDEM DO DIA DA 1ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO FINANCEIRA E
                ORÇAMENTÁRIA, A REALIZAR-SE ÀS 9 HORAS DO DIA 9/3/95
                                1ª Parte (Expediente)
Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência. Distribuição de proposições.
                               2ª Parte (Ordem do Dia)
Discussão e  votação de  parecer sobre proposição sujeita à apreciação do Plenário da
Assembléia:
No 2º turno: Projeto de Lei nº 2.154/94, do Governador do Estado.
   ORDEM DO DIA DA 1ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, A
                        REALIZAR-SE ÀS 9H15MIN DO DIA 9/3/95
                                1ª Parte (Expediente)



Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência. Distribuição de proposições.
                               2ª Parte (Ordem do Dia)
Finalidade: programar os trabalhos da Comissão.
ORDEM DO DIA DA 1ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA, A REALIZAR-
                            SE ÀS 10 HORAS DO DIA 9/3/95
                                1ª Parte (Expediente)
Leitura e aprovação da ata. Leitura da correspondência. Distribuição de proposições.
                               2ª Parte (Ordem do Dia)
Finalidade: empossar o Presidente e programar os trabalhos da Comissão.

                               EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE REUNIÃO
        ----------------------------------------------------------------------------
                                EDITAL DE CONVOCAÇÃO
 Reunião Conjunta das Comissões de Constituição e Justiça, de Administração Pública e
                      de Fiscalização Financeira e Orçamentária
Nos termos regimentais, convoco os Deputados Simão Pedro Toledo, Antônio Genaro,
Leonídio Bouças, Arnaldo Penna, Geraldo Nascimento e Marcelo Gonçalves, membros da
Comissão de Constituição e Justiça; Bonifácio Mourão, Carlos Murta, Ajalmar Silva,
Jairo Ataíde, Arnaldo Penna, Durval Ângelo e Elbe Brandão, membros da Comissão de
Administração Pública; Geraldo Rezende, Glycon Terra Pinto, Romeu Queiroz, Clêuber
Carneiro, Miguel Martíni, Marcos Helênio e Alencar da Silveira Júnior, membros da
Comissão de Fiscalização Financeira e Orçamentária, para as reuniões a serem
realizadas no dia 9/3/95, às 9h30min e às 14h30min, na Sala das Comissões, com a
finalidade de se apreciarem, no 1º turno, os pareceres sobre o Projeto de Lei nº
26/95, do Governador do Estado, que cria a Secretaria de Estado da Criança e do
Adolescente, reestrutura a Secretaria de Estado de Esportes, Lazer e Turismo e dá
outras providências.
 Sala das Comissões, 8 de março de 1995.
Geraldo Santanna, Presidente "ad hoc".

                                  TRAMITAÇÃO DE PROPOSIÇÕES
        ----------------------------------------------------------------------------

                  PARECER SOBRE O VETO PARCIAL À PROPOSIÇÃO DE LEI
                                      Nº 12.511
                                  Comissão Especial
                                      Relatório
A proposição de lei supra-indicada, do Governador do Estado, cria e transforma cargos
do Quadro de Pessoal da Educação e dá outras providências.
Encaminhada a matéria à sanção governamental, o Chefe do Poder Executivo, no uso da
atribuição que lhe confere o art. 90, III, c/c o art. 70, II, da Constituição do
Estado, opôs-lhe veto parcial, devolvendo-a a esta Casa para apreciação do veto, em
cumprimento à norma constitucional.
Cabe, agora, a esta Comissão emitir parecer sobre o veto, na forma regimental.
                                    Fundamentação
Incide o veto sobre os §§ 1º e 2º do art. 13 da proposição, o qual versa sobre a
integração das Delegacias Regionais de Ensino à estrutura orgânica da Secretaria de
Estado da Educação, transformadas em Superintendências Regionais de Ensino.
Os dispositivos vetados, incluídos na proposição por via de emenda parlamentar,
facultam aos servidores originários do Quadro de Magistério, em exercício nas atuais
DREs, optarem pela permanência nas futuras Superintendências Regionais de Ensino ou
pelo retorno à função docente nas escolas públicas estaduais, mantida a
correspondência de seus níveis salariais.
Fundamentando seu veto em razões de interesse público, o Governador demonstra a
complexidade da matéria, cuja implantação exige estudos técnicos a serem realizados
no âmbito da administração pública, para que sejam verificadas a conveniência, a
oportunidade e a viabilidade da mudança.
Ressalta ademais S. Exa. que se encontra em processo de implantação o Quadro de
Pessoal da Secretaria de Estado da Educação e que as providências indicadas para o
remanejamento dos servidores do Quadro do Magistério lotados nas DREs já estão sendo
ultimadas, não se justificando, portanto, a vigência de dispositivos legais que



disponham sobre a medida.
Por considerarmos procedente a argumentação apresentada, estamos de acordo com o veto
parcial, que exclui da sanção os referidos dispositivos.
                                      Conclusão
"Ex positis" somos pela manutenção do veto parcial, incidente sobre os §§ 1º e 2º do
art. 13 da Proposição de Lei nº 12.511.
Sala das Comissões, 7 de março de 1995.
João Leite, Presidente - Romeu Queiroz, relator - Elbe Brandão - Antônio Roberto.
                  PARECER SOBRE O VETO PARCIAL À PROPOSIÇÃO DE LEI
                                      Nº 12.614
                                  Comissão Especial
                                      Relatório
O Governador do Estado, no uso da atribuição que lhe confere o art. 90, VIII, c/c o
art. 70, II, da Constituição do Estado, opôs veto parcial à Proposição de Lei nº
12.614, que estima as receitas e fixa as despesas do orçamento fiscal do Estado de
Minas Gerais e do orçamento de investimento das empresas controladas pelo Estado para
o exercício de 1995.
Encaminhado o veto à apreciação da Assembléia, por meio da Mensagem nº 569/95,
compete a esta Comissão emitir parecer sobre a matéria, nos termos do art. 234 do
Regimento Interno da Casa.
                                    Fundamentação
Os incisos 650 e 688, que destinam recursos a clubes por meio de convênios com o
Estado, foram vetados por contrariarem o disposto no art. 18 da Lei de Diretrizes
Orçamentárias para o exercício de 1995.
Os incisos 717, 807, 843, 1.039 e 1.433 foram motivo de veto por apresentarem
classificação incompatível com o objeto declarado. De fato, a programação enunciada
para esses incisos impede a realização das obras propostas.
Os incisos 1.434 e 1.530 não fornecem os dados necessários para sua correta inclusão
na lei orçamentária. Realmente, não havendo definição mais precisa para a realização
das obras, não é possível a sua programação.
Também foram vetados os incisos 1.523, 1.524, 1.525, 1.529 e 1.533 por destinarem
recursos à COPASA-MG para execução de serviços em municípios onde a companhia não
detém a respectiva concessão, o que inviabiliza o cumprimento dos objetivos
mencionados.
O inciso 1.517 foi vetado por destinar recursos para financiamento de habitação rural
por meio do BEMGE. De fato, trata-se de matéria não orçamentária, sujeita à esfera
administrativa daquela instituição financeira.
Por fim, foi vetado o inciso 1.534, que inclui no orçamento fiscal do Estado, a cargo
da COPASA-MG, recursos para implantação de via sanitária no Cercadinho, no Município
de Belo Horizonte, já que tal disposição está em desacordo com as atribuições legais
do órgão.
É importante ressaltar que, conforme foi demonstrado pela análise anterior, os vetos
opostos à Proposição de Lei nº 12.614 se fundamentaram exclusivamente em critérios
técnicos, não constituindo rejeição às prioridades de investimento estabelecidas por
esta Casa.
                                      Conclusão
Diante do exposto, somos pela manutenção do veto aos incisos 650, 688, 717, 807, 843,
1.039, 1.433, 1.434, 1.517, 1.523, 1.524, 1.525, 1.529, 1.530, 1.533 e 1.534 do Anexo
VI da Proposição de Lei nº 12.614.
Sala das Comissões, 7 de março de 1995.
Antônio Roberto, Presidente - Romeu Queiroz, relator - Jorge Hannas - João Leite.

                                   MATÉRIA ADMINISTRATIVA
        ----------------------------------------------------------------------------

Nome documento: EDAPU0903.COB
                             ATOS DA MESA DA ASSEMBLÉIA
 Na data  de 7/3/95,  o Sr.  Presidente, nos termos da Deliberação da Mesa nº 269, de
4/5/83, que  consolida as  normas do Regulamento Geral da Secretaria desta Assembléia
Legislativa, c/c as Resoluções nºs 5.100, de 29/6/91, 5.130, de 4/5/93, a Deliberação



da Mesa  nº 867,  de 13/5/93, e de conformidade com as estruturas estabelecidas pelas
Deliberações da  Mesa nºs  1.113, 1.147, 1.183 e 1.184, de 1995, assinou os seguintes
atos relativos  a cargos  do Grupo Específico de Apoio às Atividades de Representação
Político-Parlamentar da mesma Secretaria:
 exonerando André Luiz de Souza Gomes do cargo em comissão e de recrutamento amplo de
Auxiliar de  Gabinete, padrão  AL-13, com  exercício no  gabinete do  Deputado Durval
Ângelo;
 exonerando Expedito  Ramon Salgado  Pereira do  cargo em  comissão e de recrutamento
amplo de  Supervisor de Gabinete, padrão AL-25, com exercício no gabinete do Deputado
Antônio Júlio;
 exonerando Maria Élia Carvalho Silva do cargo em comissão e de recrutamento amplo de
Auxiliar de  Gabinete, padrão  AL-13, com  exercício no  gabinete  do  Deputado  José
Bonifácio;
 nomeando Cláudio  Guerra Murta  para o  cargo em comissão e de recrutamento amplo de
Atendente de  Gabinete, padrão  AL-05, com  exercício no gabinete do Deputado Geraldo
Santanna;
 nomeando Lúcia  Inácio Peixoto  Parreira Henriques  para o  cargo em  comissão e  de
recrutamento amplo  de Auxiliar  de Gabinete, padrão AL-13, com exercício no gabinete
do Deputado José Bonifácio;
 nomeando Rômulo  Geraldo Garcias para o cargo em comissão e de recrutamento amplo de
Auxiliar de  Gabinete, padrão  AL-13, com  exercício no  gabinete do  Deputado Durval
Ângelo.
 Nos termos  da Deliberação  da Mesa  nº 269,  de 4/5/83,  que consolida as normas do
Regulamento Geral  da Secretaria desta Assembléia Legislativa, c/c as Leis nºs 9.384,
de 18/12/86, 9.437, de 22/10/87, e 9.748, de 22/12/88, as Deliberações da    Mesa nºs
400, de 22/11/89, 434, de 9/4/90, 845, de 11/3/93, e 1.189, de 22/2/95, e a Resolução
nº 5.105, de 26/9/91, assinou o seguinte ato relativo a cargo do Quadro de Pessoal da
mesma Secretaria:
 nomeando Chrystiane  Neiva de Vasconcelos para o cargo em comissão e de recrutamento
amplo de  Assistente Administrativo,  padrão AL-20, código AL-EX-01, com exercício no
gabinete do  Deputado Marcelo  Cecé, Vice-Líder  do bloco  constituído pelo PTB, pelo
PSDB e pelo PL;
 nomeando Maria  Élia Carvalho Silva para o cargo em comissão e de recrutamento amplo
de Assistente  Administrativo,  padrão  AL-20,  código  AL-EX-01,  com  exercício  no
gabinete do Deputado José Bonifácio, Vice-Líder do Governo;
 nomeando Cândida  Maria Martins  para o cargo em comissão e de recrutamento amplo de
Assistente Administrativo,  padrão AL-20,  código AL-EX-01, com exercício no gabinete
do Deputado Geraldo Rezende, Vice-Líder do Governo.

                                           ERRATA
        ----------------------------------------------------------------------------

                              ATOS DA MESA DA ASSEMBLÉIA
 Na publicação  dos Atos  da Mesa da Assembléia verificada na edição de 24/2/95, pág.
30, col.3, onde se lê:
 "Aleusa Pereira de Souza", leia-se:

Nome documento: EDAPU0903.COB
 "Aleusa Pereira da Silva".
                              ATOS DA MESA DA ASSEMBLÉIA
 Na publicação  dos Atos  da Mesa  da Assembléia verificada na edição de 7/3/95, pág.
30, col.  1, nos atos de aposentadoria de Maria do Rosário Macedo Narciso, Jane Magda
Villefort Grossi e Alcínia Zóica Fortini Toscano, onde se lê:
 "do inciso I do art. 36 da Constituição do Estado", leia-se:
 "do inciso III do art. 36 da Constituição do Estado".
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